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Estado do Rio Grande do Sul

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TRÊS PASSOS

ORIENTAÇÃO TÉCNICA

A Comissão de Comissão de Constituição, Redação e Bem-Estar Social, bem como Comissão de Orçamento, Finanças e Infra-Estrutura Urbana e rural, solicitam orientação quanto ao projeto de Lei nº 24 de 2020, em situação assim descrita:
Ementa: Altera a Lei Municipal nº 5.496, de 17 de setembro de 2019. 
No que respeita os requisitos formais da proposição, verifica-se que não há vício de iniciativa no projeto em tela, posto que constitui atribuição do Executivo Municipal dispor sobre a organização e funcionamento da Administração.

A matéria é de mérito administrativo do Chefe do Poder Executivo, conforme prevê o art. 61, §1º, II, “a” da Constituição Federal. Trata-se de proposição dentro do escopo normativo do prefeito (observados os preceitos do art. 87, VI da Lei Orgânica Local), sendo que cabe a ele dispor sobre a matéria de desconcentração administrativa no Executivo. 
Sobre o instituto, acima, trata-se do fenômeno da distribuição interna de plexos de competências decisórias, agrupadas em unidades individualizadas, denomina-se desconcentração. Tal desconcentração se faz tanto em razão da matéria, isto é, do assunto (por exemplo, Ministério da Justiça, da Saúde, da Educação etc.), como em razão do grau (hierarquia), ou seja, do nível de responsabilidade decisória conferido aos distintos escalões que corresponderão aos diversos patamares de autoridade (por exemplo, diretor de Departamento, diretor de Divisão, chefe de Seção, encarregado do Setor).
  Logo, tem-se que a intenção é desconcentrar competências, dentro da estrutura de órgãos públicos, com o fito de abarcar maior controle sobre matéria que sofreu a modernização tecnológica. Sendo assim, não se observa entraves.  
Já a presente propositura vem de encontro ao já encaminhado no PL 19/20, contudo, neste somente houve alteração do art. 3º, sem, no entanto, alterar a tabela contida no art. 8º, deixando-se de fazer, por lapso, as alterações necessárias. 

Logo, correta à medida que visa adequar o art. 3º ao disposto na tabela do art. 8° da Lei 5.496, de 17 de setembro de 2019.

Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade jurídica da presente proposição, vez que não ocorrem vícios de ordem formal ou material que lhe obstem a tramitação, podendo prosseguir os demais ritos do processo legislativo.
Três Passos, 07 de maio de 2020. 
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